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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª ​ P A R T E 

I - Leis e Decretos

1.0.0.   DECRETO 

Nº 25.012, de 18 DEZ  2002

Regulamenta o Art. 3º, § 1º da Lei nº 12.019, de 25 JUN 2001, com a redação dada pela Lei nº 12.199, de 09 MAI  2002

O Governador do Estado, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 37, Incisos II a IV, da Constituição Estadual;

Considerando o disposto no o Art. 3º, § 1º da Lei nº. 12.019, de 25 JUN 2001, com a redação dada pela Lei nº 12.199, de 09 MAI  2002;

Considerando a necessidade de delimitar, quantitativamente, os vales refeição e transporte a serem percebidos pelos servidores cedidos ao Poder Judiciário e ao Ministério Público, para implementação do Programa de Agilização de Diligências em Causas de Natureza Fiscal de Interesse do Estado de Pernambuco PAD-FISCO,

D E C R E T A:

Art. 1º - Ficam assegurados mensalmente para cada um dos servidores mencionados no Art. 3º da Lei 12.019, de 25 JUN 2001, com a redação dada pela Lei nº 12.199, de 09 MAI 2002, 80 (oitenta) vales-transporte, destinados, exclusivamente, ao serviço de execução de mandados judiciais, durante a jornada de trabalho.

§ 1º - A concessão dos vales-transporte prevista no parágrafo anterior não exclui a concessão dos vales prevista no Decreto Estadual nº 12.471, de 14 JUL 87, que já venham sendo percebidos, decorrentes das despesas com deslocamentos residência trabalho e vice versa.

Art. 2º - Os quantitativos de vales-refeição previstos no Art. 3º, § 1º da Lei nº 12.019, de 25 JUN 2001, com a redação dada pela Lei nº. 12.199, de 09 MAI 2002, não poderão exceder, mensalmente, ao número de dias úteis efetivamente trabalhados.
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a)  WELDON RODRIGUES NOGUEIRA

Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:
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Parágrafo Único - Os Secretários, Superintendentes ou Coordenadores de Gestão, adotarão as medidas necessárias para o cumprimento da redução prevista neste artigo.

Art. 2° - A Secretaria de Administração e Reforma do Estado estabelecerá, por meio de Portarias e Instruções Normativas, os procedimentos operacionais que se fizerem necessários ao acompanhamento e controle do cumprimento das disposições deste Decreto.

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Campo das Princesas, em 06 FEV 2003.

Jarbas de Andrade Vasconcelos

Governador do Estado

Maurício Eliseu Costa Romão

Mozart de Siqueira Campos Araújo

Maria Lúcia Alves de Pontes

João Batista Meira Braga

Terezinha Nunes da Costa

Guilherme José Robalinho De Oliveira Cavalcanti

Mozart Neves Ramos

José Arlindo Soares

Cláudio José Marinho Lúcio

Gustavo Augusto Rodrigues de Lima

Fernando Antônio Caminha Dueire

Alexandre José Valença Marques

Gabriel Alves Maciel

Sílvio Pessoa de Carvalho

Iran Pereira dos Santos

(Transcritos do DO nº 028, de 07 FEV 2003).
2ª  P A R T E

II - Normas Internas

(Sem Alteração)

3ª  P A R T E

III - Normas Externas

(Sem Alteração)
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Art. 3º - O valor nominal diário do benefício previsto no artigo anterior será de R$ 5,00 (cinco reais), com o seu quantitativo variável de acordo com o número de dias úteis de cada mês.

Art. 4º - Os valores referentes aos vales-refeição serão percebidos juntamente com a remuneração mensal do servidor, no mês subseqüente ao da apuração da sua jornada de trabalho/frequência.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Campo das Princesas, em 18 DEZ  2002.

Jarbas de Andrade Vasconcelos

Governador do Estado

Humberto Cabral Vieira de Melo

Sebastião Jorge Jatobá Bezerra dos Santos

Maurício Eliseu Costa Romão

José Arlindo Soares

(Transcrito do DO nº  242, de 19 DEZ 2002).

--oo(0)oo--

Nº 25.191, de 06  FEV  2003

Dispõe sobre medidas de contenção de despesas no uso dos serviços de telefonia, e dá outras providências

O Governador do Estado, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 37, Incisos II e IV, da Constituição do Estado;

Considerando a necessidade de manter e intensificar as medidas de contenção de despesas,

D E C R E T A:

Art. 1º - Os órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundacional, do Poder Executivo Estadual, adotarão as disposições contidas no presente Decreto, relativamente ao uso dos serviços de telefonia móvel e convencional.

Art. 2º - Caberá à Secretaria de Administração e Reforma do Estado – SARE coordenar, supervisionar e controlar o uso dos serviços de telefonia móvel e convencional junto aos órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundacional, do Poder Executivo Estadual.
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Art. 3º - Os serviços de telefonia móvel ficam classificados, para efeito de controle, em operacionais e de representação.

§1º - Entende-se por serviços de telefonia móvel operacionais, aqueles destinados à execução das atividades finalísticas das Secretarias da Fazenda e da Defesa Social do Estado.

§2º - Entende-se por serviços de telefonia móvel de representação, aqueles destinados aos dirigentes e assessores dos órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundacional, do Poder Executivo Estadual.

Art. 4º - A Secretaria de Administração e Reforma do Estado - SARE estabelecerá, por meio de Portaria, os grupos de usuários e os quantitativos de telefones móveis a serem destinados aos órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundacional, do Poder Executivo Estadual.

Art. 5º - A Secretaria da Fazenda – SEFAZ estabelecerá, por meio de Portaria, os valores máximos mensais permitidos para cada grupo de usuários de telefonia móvel de cada órgão e entidade da administração direta e indireta, inclusive fundacional, do Poder Executivo Estadual.

Art. 6º - Os órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundacional, do Poder Executivo Estadual, que dependem de recursos do Tesouro, adotarão as medidas para redução das despesas com telefonia na seguinte proporção:

I – 20% (vinte por cento) para os serviços de telefonia móvel; e

II – 25% (vinte e cinco por cento) para os serviços de telefonia convencional.

Parágrafo Único - Compete a Secretaria de Administração e Reforma do Estado – SARE, em articulação com a Secretaria da Fazenda – SEFAZ, o acompanhamento das medidas adotadas, em conformidade com o disposto neste artigo.

Art. 7º - Fica instituído um Grupo de Trabalho, a ser constituído por meio de Portaria do Secretário de Administração e Reforma do Estado, com a finalidade de estruturar a utilização dos serviços de telefonia convencional, visando a redução dos seus custos operacionais, no prazo de 90 (noventa) dias contados a partir da publicação deste Decreto.

Art. 8º - A Secretaria de Administração e Reforma do Estado - SARE estabelecerá, por meio de Portarias e Instruções Normativas, os procedimentos operacionais que se fizerem necessários ao cumprimento do presente Decreto.
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Art. 9° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Campo das Princesas, em 06 FEV 2003.

Jarbas de Andrade Vasconcelos

Governador do Estado

Maurício Eliseu Costa Romão

Mozart de Siqueira Campos Araújo

Maria Lúcia Alves de Pontes

João Batista Meira Braga

Terezinha Nunes da Costa

Guilherme José Robalinho de Oliveira Cavalcanti

Mozart Neves Ramos

José Arlindo Soares

Cláudio José Marinho Lúcio

Gustavo Augusto Rodrigues de Lima

Fernando Antônio Caminha Dueire

Alexandre José Valença Marques

Gabriel Alves Maciel

Sílvio Pessoa de Carvalho

Iran Pereira dos Santos

--oo(0)oo--

Nº 25.192, de 06 FEV  2003

Dispõe sobre medidas de contenção de despesas com energia elétrica e água na Administração Pública Estadual, e dá outras providências

O Governador Do Estado, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 37, Incisos II e IV, da Constituição do Estado;

Considerando a necessidade de manter e intensificar as medidas de contenção de despesas,

D E C R E T A:

Art. 1º - Os órgãos e entidades da administração direta e indireta do Poder Executivo, inclusive fundações, dependentes de recursos do Tesouro Estadual, deverão reduzir em 5% (cinco por cento) suas despesas com consumo de energia elétrica e água, em relação ao exercício de 2002.
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